
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.137 - MG (2012/0242835-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E 

OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCY FURTADO FERREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3.106/MG (Rel. Min. EROS GRAU, Tribunal 
Pleno, DJe 24/09/10), declarou a inconstitucionalidade do caráter compulsório da contribuição 
para o custeio da assistência à saúde, prevista no art. 85, §§ 4º e 5º, da Lei Complementar 
64/02, do Estado de Minas Gerais.
2. "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde prestado pelo Estado 
de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não retira a natureza indevida da exação 
cobrada, segundo consignado no aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único 
pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo" (AgRg no REsp 
1.206.761/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 2/5/11).
3. A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal dos Embargos de Declaração na 
ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no Superior Tribunal de 
Justiça, por ausência de previsão legal. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.137 - MG (2012/0242835-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E 

OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCY FURTADO FERREIRA 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS e 

OUTRO de decisão de fls. 178/179e, que deu provimento ao recurso especial manifestado por 

LUCY FURTADO FERREIRA, ao fundamento de que esta Corte firmou orientação segundo a 

qual é devida a restituição aos servidores públicos estaduais dos valores pagos a título da 

denominada "contribuição para custeio da saúde", instituída pela Lei Complementar estadual 

64/02, independentemente do fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de 

saúde.

Sustentam os agravantes, em síntese, que é impossível o pedido de restituição da 

contribuição para o custeio da saúde dos servidores públicos, já que o serviço de saúde prestado 

pelo IPSEMG encontrava-se inteiramente à disposição do servidor e de seus dependentes. 

Ademais, alegam ser devido o sobrestamento do feito até que a Suprema Corte julgue os 

Embargos de Declaração na ADI 3.106/MG.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.137 - MG (2012/0242835-0)
  
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3.106/MG (Rel. Min. EROS 
GRAU, Tribunal Pleno, DJe 24/09/10), declarou a inconstitucionalidade do 
caráter compulsório da contribuição para o custeio da assistência à saúde, 
prevista no art. 85, §§ 4º e 5º, da Lei Complementar 64/02, do Estado de 
Minas Gerais.
2. "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância 
não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no 
aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto 
para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo" (AgRg no 
REsp 1.206.761/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 2/5/11).
3. A pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal dos Embargos 
de Declaração na ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, por ausência de previsão legal. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, foi  

assim concebida (fls. 178/179e):

Trata-se de recurso especial interposto por LUCY FURTADO FERREIRA 
com base no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 104e):

CONTRIBUIÇÃO PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE - EC N.º 41/2003 - 
REPETIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. - A possibilidade de estabelecimento da 
contribuição prevista no art. 149 da Constituição Federal é apenas para aquela 
destinada a sustentar o regime de previdência próprio dos servidores; embora 
sua natureza social, englobado dentro do conceito geral de ""Seguridade 
Social"", não pode ser estabelecida para o custeio de saúde, porque para tanto 
os Estados não detêm competência constitucional. - Por conseguinte, tem-se 
que embora impostas as retenções aos servidores e aos inativos, não há como 
determinar-se a repetição das parcelas retidas, em razão de sua natureza 
contraprestacional e, ainda, porque o reconhecimento da inconstitucionalidade 
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da referida contribuição cinge-se ao seu ""caráter compulsório"", de modo que 
as recolhidas com o consentimento tácito do contribuinte não podem ser 
repetidas. 

Sustenta a recorrente violação ao art. 165, I do CTN, tendo em vista que 
o reconhecimento da ilicitude da contribuição assistencial importaria em sua 
devolução, sendo irrelevante perquirir se a assistência médica estava ou não à 
disposição do servidor.

Contrarrazões às fls. 153/166e. Recurso admitido na origem (fls. 
168/170e). 

Decido.
É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

"O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não 
retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto 
recorrido. 

Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para repetição do 
indébito é a cobrança indevida do tributo. Precedentes: REsp 1.167.786/MG, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/6/2010; REsp 
1.194.981/MG, Rel. Min. Luiz Fuz, Primeira Turma, DJe 24/8/2010; AgRg no 
REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
3/8/2010; REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 19/6/2009" (AgRg no REsp 1.206.761/MG, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 2/5/11).

Destarte, mostra-se necessária a reforma do acórdão estadual recorrido, a 
fim de assegurar à recorrente o direito à restituição integral dos valores 
indevidamente descontados de seus contracheques a título de "contribuição 
para custeio da assistência à saúde", acrescidos de correção monetária e juros 
moratórios. Nesse sentido, mutatis mutandis:  REsp 1261465/RJ, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 18/10/11.

Por via de consequência, tendo a parte recorrida restado vencida, deverá 
ela arcar integralmente com o ônus da sucumbência. Assim, condeno-a ao 
pagamento das custas judiciais e fixo os honorários advocatícios em 10% 
sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, c.c. 260 do CPC.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço do 
recurso especial e dou-lhe provimento para reformar o acórdão recorrido, na 
forma da fundamentação acima esposada.

Com efeito, com a promulgação da Lei Complementar estadual 64/02 – por força 

do seu art. 85, caput, § 4º e § 5º  –, os servidores públicos ativos e inativos do Estado de Minas 

Gerais foram obrigados a contribuir mensalmente para o custeio da saúde, no percentual de 3,2%, 

incidente sobre sua remuneração.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3.106/MG (Rel. Min. EROS 

GRAU, Tribunal Pleno, DJe 24/09/10), declarou a inconstitucionalidade do caráter compulsório 

da referida contribuição. Transcrevo a ementa do acórdão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 79 E 85 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 64, DE 25 DE MARÇO DE 2002, DO 
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ESTADO DE MINAS GERAIS. IMPUGNAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGINAL 
E DA REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 70, DE 30 
DE JULHO DE 2003, AOS PRECEITOS. IPSEMG. REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E 
APOSENTADORIA ASSEGURADOS A SERVIDORES NÃO-TITULARES 
DE CARGO EFETIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO § 
13 DO ARTIGO 40 E NO § 1º DO ARTIGO 149 DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Artigo 85, caput, da LC n. 64 estabelece que "o IPSEMG prestará 
assistência médica, hospitalar e odontológica, bem como social, farmacêutica 
e complementar aos segurados referidos no art. 3º e aos servidores não 
titulares de cargo efetivo definidos no art. 79, extensiva a seus dependentes". 
A Constituição de 1988 --- art. 149, § 1º --- define que "os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefícios destes, de sistemas de previdência e 
assistência social". O preceito viola o texto da Constituição de 1988 ao instituir 
contribuição compulsória. Apenas os servidores públicos titulares de cargos 
efetivos podem estar compulsoriamente filiados aos regimes próprios de 
previdência. Inconstitucionalidade da expressão "definidos no art. 79" contida 
no artigo 86, caput, da LC 64/02.

2. Os Estados-membros não podem contemplar de modo obrigatório em 
relação aos seus servidores, sob pena de mácula à Constituição do Brasil, 
como benefícios, serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica, 
social, e farmacêutica. O benefício será custeado mediante o pagamento de 
contribuição facultativa aos que se dispuserem a dele fruir.

3. O artigo 85 da lei impugnada institui modalidade complementar do 
sistema único de saúde --- 'plano de saúde complementar". Contribuição 
voluntária. Inconstitucionalidade do vocábulo "compulsoriamente" contido no 
§ 4º e no § 5º do artigo 85 da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio 
da assistência médica, hospitalar, ondontológica e farmacêutica.

4. Reconhecida a perda de objeto superveniente em relação ao artigo 79 da 
LC 64/02, na redação conferida LC 70/03, ambas do Estado de Minas Gerais. 
A Lei Complementar 100, de 5 de novembro de 2007, do Estado de Minas 
Gerais --- "Art. 14. Fica revogado o art. 79 da Lei Complementar nº 64, de 
2002".

5. Pedido julgado parcialmente procedente para declarar a 
inconstitucionalidade:

[i] da expressão "definidos no art. 79" --- artigo 85, caput, da LC 64/02 
[tanto da redação original quanto da redação conferida pela LC 70/03], ambas 
do Estado de Minas Gerais.

[ii] do vocábulo "compulsoriamente" --- §§ 4º e 5º do artigo 85 [tanto na 
redação original quanto na redação conferida pela LC 70/03, ambas do Estado 
de Minas Gerais.

O Tribunal de origem, por sua vez, deixou de reconhecer, à parte ora agravada, o 

direito à restituição dos valores descontados a título de contribuição para custeio da saúde.

Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a utilização 

dos serviços de saúde prestados pelos servidores públicos estaduais é irrelevante para a 
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existência do direito à repetição de indébito tributário, pois tal circunstância não exerce influência 

sobre a inconstitucionalidade declarada pela Suprema Corte.

Sabe-se que o recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao 

contribuinte, segundo o disposto no art. 165 do Código Tributário Nacional.

No mesmo sentido está a jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção:

TRIBUTÁRIO. IPSEMG. MINAS GERAIS. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS 
SERVIÇOS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ADI. 
INVIABILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo 
Estado de Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 3.106/MG, Min.

Eros Grau, Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal razão, a repetição do 
indébito tributário é devida, independentemente de ter havido ou não a 
utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. Nos termos do art. 165 do 
CTN, o único pressuposto para a restituição é a cobrança indevida do tributo, 
requisito esse devidamente preenchido no caso concreto. Precedentes.

2. A pendência de embargos declaratórios nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que declarou a nulidade da compulsoriedade da 
contribuição não implica no direito ao sobrestamento do Recurso Especial. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.305.791/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 13/6/12)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3.106/MG (Rel. Min.
EROS GRAU, Tribunal Pleno, DJe 24/09/10), declarou a 

inconstitucionalidade do caráter compulsório da contribuição para o custeio da 
assistência à saúde, prevista no art. 85, §§ 4º e 5º, da Lei Complementar 
64/02, do Estado de Minas Gerais.

2. "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância não 
retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no aresto 
recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a 
repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo" (AgRg no REsp 
1.206.761/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 
2/5/11).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.118.852/MG, de 
minha relatoria, Primeira Turma, DJe 2/8/12)
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Por fim, a pendência de julgamento no Supremo Tribunal Federal dos Embargos 

de Declaração na ADI 3.106/MG não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no 

Superior Tribunal de Justiça, por ausência de previsão legal. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IPSEMG. MINAS GERAIS. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS 
SERVIÇOS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ADI. 
INVIABILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo 
Estado de Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADI 3.106/MG, Min. Eros Grau, Plenário, julgada em 
14.04.2010. Por tal razão, a repetição do indébito tributário é devida, 
independentemente de ter havido ou não a utilização dos serviços de saúde 
pelos contribuintes. Nos termos do art. 165 do CTN, o único pressuposto para 
a restituição é a cobrança indevida do tributo, requisito esse devidamente 
preenchido no caso concreto. Precedentes. 

2. A pendência de embargos declaratórios nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que declarou a nulidade da compulsoriedade da 
contribuição não implica no direito ao sobrestamento do Recurso Especial. 
Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.305.791/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Segunda Turma, DJe 13/6/12)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0242835-0 REsp 1.354.137 / 

MG

Números Origem:  10024111458824  10024111458824001  10024111458824002  1458824722011  24111458824

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCY FURTADO FERREIRA
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : OTÁVIO MACHADO FIORAVANTE MORAIS LAGES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
ADVOGADO : FLÁVIA BAIÃO REIS MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCY FURTADO FERREIRA
ADVOGADO : GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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